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PREÂMBULO



PREÂMBULO

O Grande desafio durante a elaboração dos
orçamentos é o de refletir as necessidades da
população e da administração dentro das bases
reais de arrecadação de receita, evitando assim o
endividamento.



PLANO PLURIANUAL, LDO e LOA
Estado e Municípios de Pernambuco

(Art. 124 § 1º da Constituição do Estado de Pernambuco)

LDO PPA LOA

01/08 à 31/08
(30 dias)

05/10 à 05/12
(60 dias)

05/10 à 05/12
(60 dias)

Prazo de Remessa ao LegislativoPRAZOS



ESTRUTURA LEGAL DO PLANEJAMENTO



Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:
I      - o plano plurianual;
II     - as diretrizes orçamentárias;
III    - os orçamentos anuais.

§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as
diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as despesas
de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de
duração continuada.
§ 7º Os orçamentos previstos no § 5º, I e II, deste artigo, compatibilizados com o
plano plurianual, terão entre suas funções a de reduzir desigualdades inter-
regionais, segundo critério populacional.

CONSTITUIÇÃO FEDERAL



LRF (LC nº 101/2000):

Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla
divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e
leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer
prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão
Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos.

§1º A transparência será assegurada também mediante:
I – incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os
processos de elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e
orçamentos;
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LOA

LDO

PPA

PD

LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS
 Metas e Prioridades.
 Metas Fiscais.
 Riscos Fiscais.

PLANO PLURIANUAL
(Programas p/ 4 anos).

LEI ORÇAMENTÁRIA 
ANUAL
 (Receitas/Despesas).
 Fiscal, Seguridade Social

e Investimentos.

PLANO DIRETOR

ESTRUTURA DO PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL NO BRASIL





• PPA
Define os objetivos e metas do período
(Planejamento estratégico p/ 4 anos).

• LDO
Dimensiona as ações e metas 
financeiras de cada ano
(Planejamento tático).

• LOA
Provê os recursos necessários para cada
ação constante da LDO 
(Planejamento operacional).

• Planejamento Regionalizado
• Diretrizes
• Objetivos
• Metas da Administração Pública
• Despesas de Capital
• Programas de Duração Continuada.

• Metas e Prioridades da Administração Pública
• Orienta a elaboração da LOA
• Alterações na legislação tributária
• Política das agências financeiras oficiais de fomento
• Política de pessoal
• Equilíbrio fiscal
• Limitação de empenho
• Controle de custos e avaliação dos programas
• Critério p/transferências a instituições privadas
• Auxílio e custeio de despesas da União e Estados.

• Orçamento Fiscal
• Orçamento da Seguridade Social
• Orçamento de Investimentos nas empresas estatais.
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DETALHAMENTO RECEITAS E DESPESAS
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DETALHAMENTO
ORÇAMENTO FISCAL E SEGURIDADE SOCIAL
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PERCENTUAIS
EDUCAÇÃO E SAÚDE







COMPOSIÇÃO DO PPA E LOA



COMPOSIÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL LOA

OFÍCIO MENSAGEM PROJETO DE LEI ANEXOS

OFÍCIO MENSAGEM PROJETO DE LEI ANEXOS

COMPOSIÇÃO DO PLANO PLURIANUAL PPA








